
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.200 - PR (2009/0006186-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : RUTH ROCHA MOREIRA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. ACÓRDÃO 
CLARO E SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVO 
EXAME DA PRÓPRIA QUESTÃO DE FUNDO. EX-FERROVIÁRIOS DA RFFSA 
ADMITIDOS ATÉ 31.10.1969. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, trata-se, pois, de recurso de fundamentação 
vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, 
contradição ou omissão. Assim, não podem ser utilizados com a finalidade de sustentar 
eventual incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria 
questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 
desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

2.   Admite-se a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 
Declaração, apenas quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 
contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que 
não se verifica na conjuntura dos autos. 

3.   O acórdão embargado, de forma clara e expressa, asseverou 
que, consoante reiterada orientação desta Corte Superior, o art. 5o. da Lei 8.186/91 
estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários, admitidos até 31.10.1969 na Rede 
Ferroviária Federal S/A., o direito à complementação da pensão. Outrossim, ressaltou 
que nas causas de revisão de benefício, inclusive referentes à complementação de 
aposentadoria, a relação subjacente é de trato sucessivo, de modo que a prescrição 
não atinge o fundo de direito, mas apenas apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

4.   Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do Tj/rj), Gilson Dipp e 
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Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.200 - PR (2009/0006186-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : RUTH ROCHA MOREIRA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra o acórdão 

que negou provimento ao Agravo Regimental da UNIÃO, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 

COMPLEMENTAÇÃO. PARIDADE COM OS VENCIMENTOS DA ATIVA. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. 

RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.  

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há falar em omissão quando o Tribunal de origem se 

manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à 

sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses da 

recorrente. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 

os argumentos apresentados pela parte. 

2.   A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que o 

art. 5o. da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários, 

admitidos até 31.10.1969 na Rede Ferroviária Federal S/A., o direito à 

complementação da pensão, nos termos do art. 2o., parágrafo único da 

citada Lei, que determina a paridade de valores relativos à  aposentadoria 

com o vencimento da ativa. Assim, a complementação devida pela União 

aplica-se tanto à aposentadoria quanto à pensão por morte. Precedentes. 

3.   É pacífica a orientação desta Corte de que nas demandas 

em que se busca a revisão de benefício, inclusive a complementação de 

aposentadoria, a relação é de trato sucessivo, de modo que a prescrição 

não atinge o fundo de direito, mas apenas apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 

85/STJ. Precedentes.

4.   Agravo Regimental desprovido (fls. 302).
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2.   Aduz a embargante estar o acórdão recorrido maculado por 

omissão, uma vez que ocorreu a prescrição do fundo de direito, e que, no caso dos 

autos, o ex-ferroviário foi aposentado após a vigência do Decreto-Lei 956/69 e, portanto, 

não faz jus às vantagens previstas no referido Diploma. Pugna pela atribuição de efeitos 

infringentes aos Aclaratórios.

3.   É o relatório
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.200 - PR (2009/0006186-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : RUTH ROCHA MOREIRA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 

ACÓRDÃO CLARO E SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 

IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME DA PRÓPRIA QUESTÃO DE 

FUNDO. EX-FERROVIÁRIOS DA RFFSA ADMITIDOS ATÉ 31.10.1969. 

DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RELAÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 

ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, trata-se, pois, de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão. Assim, não 

podem ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do 

decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de 

fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

2.   Admite-se a atribuição de efeitos infringentes a Embargos 

de Declaração, apenas quando o reconhecimento da existência de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a 

modificação do julgado, o que não se verifica na conjuntura dos autos. 

3.   O acórdão embargado, de forma clara e expressa, 

asseverou que, consoante reiterada orientação desta Corte Superior, o art. 

5o. da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários, 

admitidos até 31.10.1969 na Rede Ferroviária Federal S/A., o direito à 

complementação da pensão. Outrossim, ressaltou que nas causas de 

revisão de benefício, inclusive referentes à complementação de 

aposentadoria, a relação subjacente é de trato sucessivo, de modo que a 

prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas apenas as prestações 

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da 

Súmula 85/STJ.
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4.   Embargos de Declaração rejeitados. 

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

2.   Dest'arte, Os Embargos de Declaração não podem ser utilizados 

com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou de 

propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

3.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.
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3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS. 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

4.   No caso dos autos, não se constata a presença de qualquer eiva 

a macular o acórdão embargado, o qual de forma clara e expressa asseverou que o art. 

5o. da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários, admitidos até 

31.10.1969 na Rede Ferroviária Federal S/A., o direito à complementação da pensão, 

nos termos do art. 2o., parágrafo único da citada Lei, que determina a paridade de 

valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa. Outrossim, nesta esteira, 

ressaltou que nas ações de revisão de benefício, inclusive referentes à 

complementação de aposentadoria, a relação subjacente é de trato sucessivo, de modo 

que a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas apenas as prestações 

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 

85/STJ.

5.   Assim, revela-se que o fato de o acórdão embargado não ter 

acolhido a argumentação da recorrente não representa omissão ou contradição, mas 

tão-somente o seu descompasso com as razões sustentadas pela parte. 

6.   Ante o exposto, rejeitam-se os presentes Embargos de 

Declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0006186-5 REsp 1.116.200 / PR

Número Origem: 200570000319508

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RUTH ROCHA MOREIRA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : RUTH ROCHA MOREIRA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
Tj/rj), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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